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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 

DISPENSA nº 06/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO nº 15/2023  

 
A Câmara Municipal de Itararé, estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no nº 50.788.975-0001/02, com sede na Rua São Pedro, 885, Centro, Município 
de Itararé, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente REINALDO 
ROBERTO DIOGO, torna público para conhecimento dos interessados que será realizado 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento na hipótese do art. 75, inciso II, nos ter-
mos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021 e demais legislação aplicável.  
 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação deste aviso no 
Portal Nacional de Contratações Públicas.  
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14h00min do dia 27 de julho de 2023;  
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será observado 
o horário de Brasília/DF. 
ENVIO DAS PROPOSTAS: compras@camaraitarare.sp.gov.br e licita-
cao@camaraitarare.sp.gov.br ou site www.bll.org.br (“Acesso Identificado”). 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
1.1. O objeto da presente é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO para fornecimento dos títulos de cidadania e di-
plomas de honra ao mérito, para a Câmara Municipal de Itararé.  
 

1.2. A contratação ocorrerá por ITEM, considerando-se o menor preço, conforme ta-

bela e descritivo constante abaixo: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO  UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

1 Títulos de Cidadania em pergaminho animal, formato 
21,5x32 cm, borda dourada, logomarca em cores, letras 
góticas, arabesco manual nas letras iniciais dos home-
nageados, com capa em Percalux com brasão da Câma-
ra. 

UN 10 

2 Diplomas de "Honra ao Mérito" em pergaminho ani-
mal, formato 21,5x32 cm, borda dourada, logomarca em 
cores, letras góticas, arabesco manual nas letras iniciais 
dos homenageados, com capa em percalux com brasão 
da Câmara. 

UN 3 

3 Capa em Percaluz para diplomas/títulos 21,5 x 32cm, na 
cor azul marinho, internamente 4 fitas de cetim para 
fixar a homenagem, na frente Brasão da Câmara Muni-
cipal. 

UN 13 

 

mailto:compras@camaraitarare.sp.gov.br
mailto:licitacao@camaraitarare.sp.gov.br
mailto:licitacao@camaraitarare.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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1.3. Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no 
Portal e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, EN-
TREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Aviso de Dispensa Eletrôni-
ca, no Termo de Referência (Anexo lll).  
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
2.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal, denominado Agen-
te de Contratações, que monitorará o e-mail acima citado visando o recebimento da pro-
posta mais vantajosa. 
 
3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  
 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser en-
viados ao setor de licitações, antes da data designada para abertura da sessão pública 
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente aos e-
mails: compras@camaraitarare.sp.gov.br e/ou licitacao@camaraitarare.sp.gov.br. 
 
3.2. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone nº (15) 3532-4477, das 12h00 às 18h00.  
 
3.3. Os questionamentos deverão ser dirigidos ao setor de licitações e protocolizadas em 
dias úteis, das 12h00 às 18h00, na Rua São Pedro nº 885, Centro, Itararé, Setor de Pro-
tocolo.  
 
3.4. Caso a licitante estiver impossibilitada de efetuar pessoalmente o protocolo no Setor 
Oficial de Protocolos da Câmara poderá encaminhar via Correios, endereçado ao Setor 
de Licitações da Câmara, que ao receber encaminhará ao setor de Protocolo para as pro-
vidências, com carta de aviso de recebimento, afim de comprovar o envio da sua manifes-
tação.  
 
3.5. Se da consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulga-
da pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 
 
4. REFERÊNCIAS DE TEMPO  
 
4.1. Todas as referências de tempo no Aviso de dispensa e durante a Sessão Pública ob-
servarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará, preferencialmente, mediante 
Sistema eletrônico de Dispensa Eletrônica na plataforma eletrônica BLL (Bolsa de Licita-
ções e Leilões) site: www.bll.org.br “Acesso Identificado”. As propostas também 
poderão ser enviadas nos e-mails citados no preâmbulo.   
 

mailto:compras@camaraitarare.sp.gov.br
mailto:licitacao@camaraitarare.sp.gov.br
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5.2. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica exclusivamente Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, classificadas como tal nos 
termos do art. 3º, da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, e demais Empresas que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, 
inclusive quanto à documentação exigida para habilitação.  
 
5.2.1. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 
nesta licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são con-
siderados:  
 

a) Microempresa - O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 
em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
sessenta mil reais).  

b) Empresa de Pequeno Porte - O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezen-
tos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oito-
centos mil reais).  

 
5.2.2. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na 
Lei Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:  
 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior;  
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da 
referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 
que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006;  

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006;  

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;  
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;  
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de 
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitali-
zação ou de previdência complementar;  

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anterio-
res;  

j) constituída sob a forma de sociedade por ações.  
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5.2.3. Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou tenha participação de 
somente empresa que não se enquadre nos benefícios previstos na Lei Complementar 
123/06, a administração poderá proceder com a aquisição do produto com empresa de 
demais portes.  
 
5.3. O licitante deverá enviar sua proposta nos e-mails ou site indicados, até o horário fi-
xado neste edital acompanhado da documentação constante no tópico da habilita-
ção, todos em formato .PDF.  
 
5.4. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 
Câmara Municipal de Itararé a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 
5.5. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.  
 
5.6. Não poderão participar desta dispensa:  
 

I. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta 
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que 
estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administra-
ção Pública no âmbito do Estado de São Paulo;  

II. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Itararé;  
III. Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável téc-
nico; 

IV. Empresas que não comprovarem a condição de ME/EPP. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 
6.1. Encerrado período de recebimento de propostas, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação;  
 
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administra-
ção, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. A negociação será sem-
pre registrada por e-mail, aplicativo de mensagens ou chat da plataforma BLL e juntada 
aos autos;  
 
6.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração;  
 
6.3.1. Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela admi-
nistração no prazo de 15 minutos, será considerado como preço final o seu último lance. 
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6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação;  
 
6.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado por Servidor 
nos autos por meio de certidão;  
 
6.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance;  
 
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 07 (sete) dias úteis, a contar da 
data de sua apresentação;  
 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
6.8.1. Contiver vícios insanáveis;  
 
6.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos;  
 
6.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;  
 
6.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
6.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus 
anexos, desde que insanável;  
 
6.8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-
sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta;  
 
6.8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do ob-
jeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto;  
 
6.8.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
6.9. Havendo necessidade, a o recebimento de proposta poderá ser prorrogado, aditando-
se o presente edital com a nova data e horário, com as respectivas publicações;  
 
6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilita-
ção, observado o disposto neste termo de Contratação Direta. 
 
7. HABILITAÇÃO  
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7.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante de-
tentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à exis-
tência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
as seguintes consultas:  
 

1) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

2) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);  

3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

 
7.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições 
de participação, o agente de contratação reputará a licitante inabilitada; 
  
7.1.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 
Certame e inexistência de sanções, a habilitação das licitantes será realizada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos:  
 

a) Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a propos-
ta a documentação relacionada no Anexo I deste Aviso de Dispensa.  

b) O agente de contratação poderá consultar os documentos contidos no SICAF para 
habilitação dos participantes, sendo tal procedimento registrado em ata e a docu-
mentação consultada disponibilizada para todos os demais interessados.  

c) Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia pa-
ra fins de habilitação e classificação. 

 
7.2. Para participar com os benefícios garantidos aos micros e pequenos empresários, 
previstos na Lei Complementar 123/06, a empresa deverá declarar tal condição em cam-
po próprio do sistema e apresentar certidão simplificada emitida pela junta comercial do 
estado respectivo.  
 
7.3. Microempreendedores individuais (MEI) deverão, para participar com os benefícios, 
declarar a condição em campo próprio no sistema e juntar aos documentos o Certificado 
de Microempreendedor Individual.  
 
7.4. O não atendimento dos itens 9.2 e 9.3 não acarretará a inabilitação do interessado, 
participando normalmente do procedimento, sem os benefícios da Lei Complementar 
123/06.  
 
7.5. Serão conferidos os documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor. 
 
8. CONTRATAÇÃO  
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

Câmara Municipal de Itararé 

 

Rua São Pedro, 885 - Centro - CEP 18460-009 - Fone (0xx15) 3532-4477 - Itararé - SP.                7 
 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrata-
ção, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatu-
ra, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 04 (quatro) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
 
8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justifica-
da do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
8.3. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser man-
tidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas deste aviso, do termo de referência e os termos de sua proposta;  
 
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço ou fornecimento do 
produto, no prazo e condições estabelecidas neste aviso e no termo de referência;  
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste aviso, no termo de 
referência e sua proposta assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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10.1.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ante-
cede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;  
 
10.1.3. Fica definido que a empresa fornecedora dos produtos deverá disponibilizar núme-
ro de telefone e/ou endereço eletrônico para que a Câmara Municipal de Itararé-SP possa 
fazer contato como meio de comunicação em horário comercial dos dias úteis. 
 
10.1.4. A contratada deve também definir uma pessoa responsável/contato para atender a 
Câmara Municipal de Itararé.  
 
10.2. Executar os serviços conforme condições, prazos propostos e demais especifica-
ções previstas em contrato/autorização de fornecimento.  
 
10.3. Informar à Câmara Municipal de Itararé qualquer ocorrência que possa vir a afetar, 
direta ou indiretamente, a regularidade do que foi contratado.  
 
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento.  
 
10.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação, e de qualificação exigidas para a contrata-
ção.  
 
10.6. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, os documentos relativos à 
sua regularidade fiscal.  
 
10.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados ou produtos entregues em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
 
11. SANÇÕES  
 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-
ção, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
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11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata-
ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo-
tivo justificado;  
 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
 
11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio en-
tre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento.  
 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens ante-
riores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san-
ções:  
 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quan-
do não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 
10.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi-
reta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifi-
quem a imposição da penalidade mais grave;  

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
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11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-
mas e orientações dos órgãos de controle.  
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse va-
lor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (proce-
dimento fracassado), a Administração poderá valer-se, para a contratação, de proposta 
obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegian-
do-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas.  
 
12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada em continui-
dade, dentro deste mesmo procedimento.  
 
12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.  
 
12.2. Aplica-se também a providência do item 12.1 se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados na fase de recebimento de propostas (procedimento 
deserto). 
  
12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedo-
res, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o pra-
zo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.  
 
12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiti-
das pela Administração ou de sua desconexão.  
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12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário.  
 
12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  
 
12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu-
indo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpre-
tadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprome-
tam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
 
12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  
 
12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
 
12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguin-
tes anexos:  
 
12.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação; 
 
12.12.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
 
12.12.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 
 
Itararé/SP, 21 de julho de 2023. 
 
 
 

-Assinado no Original- 
REINALDO ROBERTO DIOGO 

- Presidente da Câmara Municipal - 
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ANEXO I  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Habilitação jurídica:  
 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em fun-
cionamento no País;  
 
1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:  
 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribu-
tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median-
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais rela-
cionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  
 
3. Qualificação técnica  
 
3.1. Atestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, que comprove(m) que a 
empresa tenha fornecido para órgão ou entidade da administração pública direta ou indi-
reta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas priva-
das, serviços semelhantes ao do presente objeto. 
 
4. Declaração unificada  
 
4.1. Atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei 14.133/21, a empresa interessada deverá 
apresentar declaração conforme modelo a seguir:  
 
Câmara Municipal de Itararé, Estado de São Paulo - Dispensa Eletrônica de Licitação Nº 
06/2023  
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 

1) Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informa-
ções prestadas, na forma da lei;  

2) Que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habi-
litação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

3) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital 
e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mes-
mo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 
exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, 
que está sendo apresentada para fins de habilitação; 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos pro-
cedimentos licitatórios, instaurados por este Órgão, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a) ................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é .................................................. (sócio administra-
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dor/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata do Certa-
me/contrato; 

5) Que não possuí nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou 
Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso qua-
dro social, nenhum Servidor do Município; 

6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e pa-
ra reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi-
cas; 

7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

8) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura re-
ferente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que a Ata do certame/Contrato seja encaminhado para o seguinte ende-
reço:  
E-mail:......  
Telefone: (...) (........).  

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser conside-
rado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  

10) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei nº 14.194, de 20 de 
Agosto de 2021, declaramos que não possuímos no quadro societário, servidor pú-
blico da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista.  

11)  Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar 
a execução da Ata do Certame/contrato, referente à Dispensa n.º 05/2023 e todos 
os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento con-
vocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 
..............................................................................., ........, ...................................de 2023.  

 
 

Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Câmara Municipal de Itararé 

 

Rua São Pedro, 885 - Centro - CEP 18460-009 - Fone (0xx15) 3532-4477 - Itararé - SP.                15 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DISPENSA nº 06/2023 
Processo Administrativo Licitatório nº 15/2023 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Processo para contratação de empresa para confecção de títulos de cidadania 

e diplomas de honra ao mérito, conforme solicitação demanda, pelo período 
de 12 (doze) meses, para atender ao uso e consumo interno para o dia a dia 
dos trabalhos da Câmara Municipal de Itararé, conforme quantidades e es-
pecificações definidas na tabela abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE ME-
DIDA 

QUANTIDADE VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
POR UNID. 

1 Títulos de Cidadania em pergami-
nho animal, formato 21,5x32 cm, 
borda dourada, logomarca em cores, 
letras góticas, arabesco manual nas 
letras iniciais dos homenageados, 
com capa em Percalux com brasão da 
Câmara. 

UN 10 140,00 

2 Diplomas de "Honra ao Mérito" em 
pergaminho animal, formato 21,5x32 
cm, borda dourada, logomarca em 
cores, letras góticas, arabesco manu-
al nas letras iniciais dos homenage-
ados, com capa em percalux com 
brasão da Câmara. 

UN 3 140,00 

3 Capa em Percaluz para diplo-
mas/títulos 21,5 x 32cm, na cor azul 
marinho, internamente 4 fitas de ce-
tim para fixar a homenagem, na 
frente Brasão da Câmara Municipal. 

UN 13 50,00 

 
VALOR ESTIMADO GLOBAL: Até R$ 2.470,00 (dois mil, quatrocentos e se-
tenta reais). 

 
1.2. CAPACITAÇÃO TÉCNICA DO FORNECEDOR 

 
1.2.1.  Para efeito de habilitação nos itens acima, só será permitida a aquisição dos 

produtos junto a empresas com CNAE e objeto social compatível com o for-
necimento e comprovem as exigências do aviso de dispensa. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. Visando suprir as demandas do Legislativo Municipal com a confecção das 
honrarias para entrega em sessão solene, necessária se faz a abertura de pro-
cesso licitatório para a compra do material para esta Câmara, visando o for-
necimento de 10 títulos de cidadania e 3 diplomas de honra ao mérito.   

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
3.1. O objeto a ser adquirido é classificado como bem comum nos termos do arti-

go 6º, inciso XIII da Lei 14.133/2021. 
 
 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. O(s) fornecedor(es) ficará(ão) obrigado(s) a fazer a entrega em parcela única 

de todo o material para a Câmara Municipal. 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1. São obrigações da Contratante: 
 
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento e no con-
trato administrativo; 
 
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebi-
dos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corri-
gido; 
 
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
 
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em de-
corrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordi-
nados. 

5.3.  
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Refe-
rência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabrican-
te, modelo, procedência, data de fabricação e prazo validade; 
 
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
 
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
7.1. Não será admitida subcontratação do objeto aqui licitado. 
 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 
8.1. Nos termos da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
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8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocor-
rências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 a Contra-
tada que: 
 
9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em de-
corrência da contratação; 
 
9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
9.1.3. fraudar na execução do contrato; 
 
9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
 
9.1.5. cometer fraude fiscal; 
 
9.1.6. não mantiver a proposta. 
 
9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 
9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre-
juízos significativos para a Contratante; 
 
9.3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
 
9.3.1. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
 
9.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
9.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concreta-
mente, pelo prazo de até dois anos; 
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9.3.4. impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal com o consequen-
te descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
 
9.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú-
blica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
 
9.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/2021 as empresas ou 
profissionais que: 
 
9.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
9.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
9.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, ob-
servando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 
 
9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
   Itararé, 21 de julho de 2023. 
 
 

CÉSAR GABHER MEIER 
Agente de Contratação/Presidente da Comissão de Licitações 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
 

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITARARÉ, CNPJ/MF nº 50.788.975-0001/02, com sede na 
Rua São Pedro, 885, Centro, Município de Itararé, Estado de São Paulo, neste ato represen-
tada por seu Presidente REINALDO ROBERTO DIOGO, brasileiro, casado, portador do 
RG n° 34.187.593-4 e do CPF n° 266.846.968-65, denominada CONTRATANTE e a empresa 
..........., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..........., com ende-
reço na .........................., neste ato representada por seu .......... senhor ...................., portador 
(a) do CPF/MF n° ...................... e RG nº ............................, residente e domiciliado (a) na rua 
.................................................., de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 
[procuração/contrato social/estatuto social], denominada CONTRATADA, têm, entre si, 
justo e acertado o presente contrato, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para confecção de títulos 
de cidadania e diplomas de honra ao mérito para a Câmara Municipal de Itararé, nas con-
dições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Para fins de dotação orçamentária, fica estipulado o valor global do contrato em R$ 
xx.xxx,xx (x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.), conforme objetos da contratação abaixo relacionados: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUAN- 

TIDADE 
VALOR  
UNID. 

VALOR 
TOTAL 

1 Títulos de Cidadania em 
pergaminho animal, for-
mato 21,5x32 cm, borda 
dourada, logomarca em co-
res, letras góticas, arabesco 
manual nas letras iniciais 
dos homenageados, com 
capa em Percalux com bra-
são da Câmara. 

UN 10 140,00  

2 Diplomas de "Honra ao 
Mérito" em pergaminho 
animal, formato 21,5x32 
cm, borda dourada, logo-
marca em cores, letras góti-
cas, arabesco manual nas 
letras iniciais dos homena-
geados, com capa em per-

UN 3 140,00  
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calux com brasão da Câma-
ra.  

3 Capa em Percaluz para di-
plomas/títulos 21,5 x 32cm, 
na cor azul marinho, inter-
namente 4 fitas de cetim 
para fixar a homenagem, 
na frente Brasão da Câmara 
Municipal. 

UN 3 50,00  

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
 
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispen-
sa Eletrônica, caso existentes;  
 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados do(a) assinatura do pre-
sente termo, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade com-
petente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condi-
ções de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Re-
ferência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
5.1. PREÇO 
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5.1.1. O valor total da contratação é de R$ xx.xxx.xx (.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.). 

 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-
correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-
tratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contra-
tante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fa-
tura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
 

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro-
vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibi-
lidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habili-
tação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licita-
ção, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu-
larize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro-
gado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-
cebimento de seus créditos.   
 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situa-
ção junto ao SICAF.   
 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-
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buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamen-
to tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-
tado da data da apresentação da proposta. 
 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pre-
ços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações inici-
adas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ín-
dice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo.  
 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
7.1. São obrigações do Contratante: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pe-
lo Contratado; 
 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob-
jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contra-
to; 
 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para ado-
ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti-
nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-
tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para re-
presentá-lo na execução do contrato. 
 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamen-



 

Câmara Municipal de Itararé 

 

Rua São Pedro, 885 - Centro - CEP 18460-009 - Fone (0xx15) 3532-4477 - Itararé - SP.                26 
 

tos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deve-
rão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem co-
mo por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Con-
tratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fis-
calização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os se-
guintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compro-
vem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do con-
tratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-
ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contra-
to, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  
 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sen-
do executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
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8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta;  
 
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas va-
gas (art. 116, parágrafo único); 
 
8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimen-
to do contrato;  
 
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-
titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fu-
turos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muni-
cipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato admi-
nistrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
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9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contra-
tado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpri-
mento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obriga-
ções.  
 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formula-
dos. 
 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justifica-
damente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aque-
les que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vir-
tual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabiliza-
ção, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   
 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD.  
 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
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9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comuni-
cados à autoridade nacional. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATI-
VAS (art. 92, XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as se-
guintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí-
neas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei); 

iv) Multa: 
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(1) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. O atraso superior a 25 dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
 
(2) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
 
(3) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subi-
tem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º). 
 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o con-
traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ca-
put e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ou-
tras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na re-
ferida Lei (art. 159); 
 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili-
zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, ob-
servados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 
 
11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratan-
te, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação 
 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou an-
tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não en-
sejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma-
lizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.3.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especí-
ficos consignados no Orçamento da Câmara Municipal deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 
Rubrica: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Ficha: 10 - 01.0101 - 3.3.90 - c Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Sub-Elemento: 23 – Festividades e Homenagens 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumi-
dor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés-
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen-
to) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cen to) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 



 

Câmara Municipal de Itararé 

 

Rua São Pedro, 885 - Centro - CEP 18460-009 - Fone (0xx15) 3532-4477 - Itararé - SP.                33 
 

 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-
ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos ter-
mos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, § 1º) 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Itararé/SP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, con-
forme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
   Itararé/SP, ____ de ________________ de 2023. 
 
 

_______________________ 
- Presidente da Câmara - 

 
 

_______________________ 
- Proprietário/Sócio - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ________________________________ Nome: ________________________________ 

CPF/RG: ______________________________ CPF/RG: ______________________________ 

 


